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Atos do Poder Legislativo
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QUARTA-FEIRA, 11 DE SETEMBRO DE 1991 	 BRASÍLIA - DF

§ 30 - A lista sêxtupla correspondente ao Ministério Público do Trabalho será
elaborada sob a responsabilidade do Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, a ela
concorrendo integrantes do Ministério Público do Trabalho de todo o País.

§ 4° - Ao Tribunal Regional do Trabalho da 5 0 Região compete a elaboração
das listas tríplices correspondentes às vagas reservadas ao Ministério Público do Trabalho e
advogado militante.

Art. 4° - Os Juízes Classistas serão nomeados pelo Presidente da República, na
forma prevista no art. 684 da Consolidação das Leis do Trabalho e inciso III do parágrafo
único do art. 115 da Constituição Federal, dentre nomes constantes de listas tríplices
organizadas pelas diretorias das Federações e dos Sindicatos, inorganizados em Federações,
com base territorial no Estado de Sergipe.

Parágrafo único - O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 50
Região, dentro de dez dias, contados da publicação desta Lei, convocará, por edital, as
entidades sindicais mencionadas neste artigo, para que apresentem, no prazo de trinta dias,
listas tríplices, que serão encaminhadas pelo Tribunal Superior do Trabalho ao Poder
Executivo.

Art. 5° - Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas que tenham, na data da
publicação desta Lei, jurisdição sobre o território da 20° Região poderão optar por sua
permanência no Quadro da 5 0 Região.

§ 10 - A opção prevista neste artigo será manifestada por escrito, dentro de
trinta dias contados da publicação desta Lei, ao Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 50 Região e terá caráter irretratável.

§ 2° - Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas que optarem pela 5 0 Região
permanecerão servindo na Região desmembrada, garantidos os seus direitos à remoção e
promoção, à medida que ocorrerem vagas no Quadro da 5 0 Região, observados os critérios
legais de preenchimento. Até a instalação oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 200
Região, é permitida a permuta com Juiz Presidente de Junta em exercício no Estado da
Bahia.

LEI N9 8.233, DE 10 DE SETEMBRO DE 1991

Cria o Tribunal Regional do Trabalho da
20° Região.

	

O VICE -PRESIDENTE DA	 REPÚBLICA
no exercício do cargo de PRESIDENTE 	 DA	 REPÚBLICA

Lei:
	 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

sede em Aracaju-SE, com jurisdição em todo o território do Estado de Sergipe.
Art. 1 0 - É criado o Tribunal Regional do Trabalho da 20° Região, que terá

Art. 22 - O Tribunal Regional do Trabalho da 20 3 Região será composto de oito
Juízes, com vencimentos e vantagens previstos na legislação em vigor, sendo seis Togados,
de investidura vitalícia, e dois Classistas, de investidura temporária, representantes dos
empregadores e dos empregados.

Parágrafo único - Haverá um suplente para cada Juiz Classista.

Art. 3° - Os Juízes Togados serão nomeados pelo Presidente da República,
sendo:

I - quatro dentre Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas de Conciliação e
Julgamento em exercício na atual jurisdição da S a Região, por antigüidade e por
merecimento, alternadarnente;

II - um dentre integrantes do Ministério Público do Trabalho, com mais de
dez anos de carreira;

III - um dentre advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada,
com mais de dez anos de eletiva atividade profissional.

§ 1° - O Tribunal Regional do Trabalho da 5° Região, ao elaborar a lista
tríplice, visando ao preenchimento, por merecimento, de vaga de Juiz Togado reservada a
magistrado de carreira, que será encaminhada ao Poder Executivo, observará a exigência do
exercício da Presidência de Junta por dois anos e estarem os candidatos na primeira quinta
parte da lista de antigüidade. Sendo insuficiente o número de Juízes nestas condições para
elaboração de lista tríplice completa, aos lugares remanescentes concorrerão os demais
Juízes Presidentes de Juntas.

§ 2° - A lista sêxtupla reservada a advogado militante será elaborada pela
Seccional da OAB do Estado de Sergipe.

§ 30 - Os Juízes do Trabalho Substitutos da 50 Região, no prazo de trinta dias
contados da publicação desta Lei, poderão optar por ingressar no Quadro de Juizes do
Trabalho Substitutos da 200 Região, ocupando as vagas criadas no art. 12 desta Lei.

§ 4° - Na hipótese de ocorrência de vaga de Juiz Presidente de Junta na Região
desmembrada, no período compreendido entre a vigência desta Lei e a instalação do novo
Tribunal, o preenchimento será feito mediante promoção de Juiz do Trabalho Substituto
que integre os Quadros da 5° e da 20° Regiões, observada a legislação em vigor.

Art. 6° - O Tribunal Regional do Trabalho da 20° Região terá a mesma
competência atribuída aos Tribunais do Trabalho pela legislação em vigor.

Art. 7° - Todos os Juizes Togados e Classistas e respectivos suplentes tomarão
posse conjuntamente, independentemente da data da nomeação, perante o Ministro
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho em sessão preparatória de instalação do novo
Tribunal, a se realizar na sede da Corte Regional, no dia anterior à data designada para
instalação oficial do Tribunal Regional do Trabalho da 20° Região.

§ 10 - Após a posse conjunta a que se refere o caput deste artigo, na mesma
sessão preparatória de instalação os Juízes integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da
20' Região elegerão, em escrutínio secreto, sob a presidência do Ministro Presidente do
Tribunal Superior do Trabalho, os Juizes Presidente e Vice-Presidente da Corte para o
primeiro biênio, observadas as recomendações da Lei Orgânica da Magistratura Nacional ou
do Estatuto da Magistratura, a que se refere o art. 93 da Constituição Federal.

§ 2° - Na impossibilidade de algum dos Juízes tomar posse na data prevista, terá
o prazo de trinta dias, prorrogável por mais trinta, para fazê-lo, sob pena de perda do
direito.

§ 3° - A sessão preparatória e a sessão solene de instalação serão realizadas
com a presença dos Juízes .que tomarem posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista
titular, o respectivo suplente assumirá o lugar.

§ 4° - Na sessão solene de instalação do Tribunal Regional do Trabalho, o
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho empossará os Juízes eleitos
Presidente e Vice-Presidente da Corte.

Art. 82 - O novo Tribunal aprovará o respectivo Regimento Interno dentro de
trinta dias contados da data de sua instalação.

§ 1 2 - Publicado o Regimento Interno nos trinta dias subseqüentes, é assegurado
aos Juízes Togados dos dois Tribunais Regionais de que trata esta Lei, oriundos da mesma
categoria, permutarem entre si, desde que o requerimento conjunto seja apresentado em
ambas as Cortes dentro do prazo acima referido.

§ 20 - A permuta só terá eficácia se homologada pelo Pleno dos dois Tribunais
Regionais, devendo as Certidões das Resoluções Administrativas ser remetidas ao Tribunal
Superior do Trabalho para fins de registro. Homologada a permuta, esta terá caráter
irretratável.
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